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b) Prorrogar as comissões de serviço, relativamente ao pessoal militar, 
nos termos do n.º 7 do artigo 49.º do Decreto -Lei n.º 184/2014, de 29 
de dezembro;

c) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos, 
seminários, colóquios, reuniões, estágios, ações de formação ou outras 
missões de serviço, em território nacional e ao estrangeiro, desde que 
integradas em atividades do HFAR e inseridas em planos aprovados, 
após a respetiva cabimentação;

d) Qualificar como acidente em serviço e autorizar o processamento 
das correspondentes despesas com a reparação de danos emergentes até 
ao montante de 5.000,00€ (cinco mil euros);

e) Conceder as licenças previstas no Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, alterado 
pela Lei n.º 10/2018, de 2 de março;

f) Conceder o estatuto do trabalhador -estudante e facilidades para a 
prática de atividades desportivas;

g) Relativamente ao pessoal civil, o seguinte:
i) Autorizar a abertura de procedimento concursal para preenchi-

mento de lugares no mapa de pessoal e a prática de todos os atos sub-
sequentes, incluindo nomear júris, com exceção da decisão de recursos 
hierárquicos;

ii) Celebrar contratos de trabalho em funções públicas, bem como 
proceder a modificações contratuais ou à extinção desses contratos, 
exceto por motivos disciplinares;

iii) Autorizar as comissões de serviço e a mobilidade ou cedência 
do pessoal;

iv) Autorizar a acumulação de funções públicas ou privadas, nos 
termos do disposto nos artigos 21.º a 24.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LGTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, retificada pela Declaração de Retificação n.º 37 -A/2014, de 19 de 
agosto, alterada pelas Leis n.os 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 84/2015, 
de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho, 42/2016, de 28 de dezembro, 
25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de 
agosto, e 114/2017, de 29 de dezembro;

v) Autorizar a prestação de trabalho suplementar em dias úteis, nos 
dias de descanso semanal, obrigatório ou complementar, e nos feriados, 
nos termos do disposto nos artigos 120.º e 121.º da LGTFP;

vi) Conceder licenças e autorizar o regresso ao serviço;
vii) Autorizar assistências à família previstas na lei;
viii) Autorizar a prestação de trabalho a tempo parcial e as alterações 

ao horário de trabalho;
ix) Homologar as avaliações no âmbito do sistema integrado de ges-

tão e avaliação do desempenho na Administração Pública (SIADAP), 
previstos na Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, alterada pelas Leis 
n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro e 
66 -B/2012, de 31 de dezembro;

x) Propor a apresentação do pessoal à junta médica competente, para 
efeitos de verificação de incapacidade para o serviço;

xi) Decidir sobre processos por acidente ou doença, exceto nos casos 
em que tenha ocorrido a morte ou o desaparecimento da vítima;

h) Outros atos correntes no âmbito da gestão do pessoal, sobre os 
quais tenha havido despacho orientador prévio.

2 — Ainda nos termos do disposto nas alíneas p) e q) do n.º 1 do ar-
tigo 11.º da LOBOFA e no n.º 8 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 184/2014, 
de 29 de dezembro, delego no identificado Diretor do HFAR, as compe-
tências que me estão legalmente conferidas para a prática dos seguintes 
atos administrativos:

a) Autorizar as deslocações de serviço, em território nacional, no 
âmbito da competência delegada pela alínea c) do n.º 1 do presente 
Despacho, bem como o processamento das respetivas despesas com a 
deslocação e estada, e o abono das correspondentes ajudas de custo;

b) Autorizar a condução de viaturas afetas ao HFAR, nos termos 
do Regulamento de Uso de Viaturas nas Forças Armadas e Regime 
Jurídico do Parque de Veículos do Estado, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 170/2008, de 26 de agosto, alterado pelas Leis n.os 3 -B/2010, de 28 
de abril e 55 -A/2010, de 31 de dezembro.

3 — Nos termos do disposto no artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, conjugado com o disposto no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 84/2014, de 27 de maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 170/2015, de 
28 de agosto, e do disposto no n.º 3 do artigo 2.º, no n.º 1 do artigo 5.º e 
no n.º 8 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 184/2014, de 29 de dezembro, 
subdelego no identificado Diretor do HFAR a competência que me é 
delegada pelas alíneas a) e b) do n.º 2 do Despacho n.º 3618/2018, de 
21 de março de 2018, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 71, de 11 de abril de 2018, para, no 
âmbito do HFAR, autorizar a realização de despesas com a locação e 
aquisição de bens e serviços e com as empreitadas de obras públicas 

até ao limite de 149.500,00€ (cento e quarenta e nove mil e quinhentos 
euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

4 — Nos termos do disposto na alínea c) do n.º 1 e no n.º 4 do Des-
pacho n.º 3618/2018, de 21 de março, do Ministro da Defesa Nacional, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 71, de 11 de abril de 
2018, subdelego no identificado Diretor do HFAR, sem a faculdade de 
subdelegação, de acordo com os procedimentos estabelecidos, a compe-
tência para autorizar, no âmbito do HFAR, os processamentos relativos a 
deslocações em missão oficial ao estrangeiro no âmbito da competência 
conferida pela alínea c) do n.º 1 do presente Despacho.

5 — As competências delegadas pelos n.os 1 e 2 do presente Despacho 
podem ser subdelegadas nos Subdiretores para os polos do HFAR e nos 
chefes dos departamentos previstos no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 84/2014, de 27 de maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 170/2015, de 
28 de agosto.

6 — A competência delegada pelo n.º 3 do presente Despacho pode 
ser subdelegada até ao limite de 5.000,00€ (cinco mil euros) no Sub-
diretor para o HFAR/Polo do Porto e no chefe do Departamento de 
Administração e Finanças previstos no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 84/2014, de 27 de maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 170/2015, de 
28 de agosto.

7 — O presente Despacho produz os seus efeitos desde a data da 
sua assinatura, ficando por este meio ratificados todos os atos entre-
tanto praticados pelo identificado Diretor do HFAR, que se incluam no 
âmbito desta delegação e subdelegação de competências e que tenham 
sido praticados desde o dia 1 de março de 2018 até à entrada em vigor 
do presente despacho.

23 de abril de 2018. — O Chefe do Estado -Maior -General das Forças 
Armadas, António Silva Ribeiro, Almirante.

311318757 

 Marinha

Superintendência do Pessoal

Aviso n.º 6404/2018

Concurso de Admissão de Voluntários para Prestação de Serviço 
em Regime de Contrato na Categoria de Praças de 2018

1 — Nos termos estabelecidos na Lei do Serviço Militar (LSM), 
aprovada pela Lei n.º 174/99, de 21 de setembro, alterada pela Lei 
Orgânica n.º 1/2008, de 6 de maio e respetivo Regulamento da Lei do 
Serviço Militar (RLSM) aprovado pelo Decreto -Lei n.º 289/2000, de 14 
de novembro e alterado pelo Decreto -Lei n.º 52/2009, de 2 de março, e 
no Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR) aprovado em 
anexo ao Decreto -Lei n.º 90/2015 de 29 de maio e alterado pela Lei 
n.º 10/2018 de 2 de março, torna -se público que se encontra aberto, pelo 
prazo de 20 dias úteis, para preenchimento de 119 (cento e dezanove) 
vagas, o concurso para admissão ao curso de formação básica de praças 
(CFBP), destinado a cidadãos voluntários para prestação de serviço 
militar em Regime de Contrato (RC), na categoria de praças (1), para 
incorporação nas seguintes classes:

a) Administrativos (L);
b) Comunicações (C);
c) Condutores mecânicos de automóveis (V);
d) Eletromecânicos (EM);
e) Manobras (M);
f) Operações (OP);
g) Taifa — Cozinheiros (TFH);
h) Taifa — Despenseiros (TFD);
i) Taifa — Padeiros (TFP);
j) Técnicos de armamento (TA).

2 — O presente concurso é aberto condicionado a parecer favorável 
pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 
defesa nacional, em conformidade com o disposto na lei.

3 — São condições gerais de admissão, cumulativamente:
a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Possuir, no mínimo, 18 anos de idade;
c) Possuir aptidão psicofísica adequada;
d) Não ter sido condenado criminalmente em pena de prisão efetiva;
e) Ter a situação militar regularizada;
f) Possuir como habilitações literárias mínimas o 9.º ano de escola-

ridade ou equivalente;
g) Ter idade igual ou inferior a 24 anos, na data limite para a forma-

lização da candidatura;
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h) Ser titular de avaliação de mérito favorável, relativamente ao 
período de serviço militar eventualmente prestado.

4 — São condições especiais de admissão:
a) A satisfação dos parâmetros médicos, físicos e psicológicos, cuja 

aferição é feita de acordo com as «Tabelas Gerais de Inaptidão e In-
capacidade para o Serviço nas Forças Armadas», conforme Portaria 
n.º 790/99, de 7 de setembro, na redação que lhe foi dada pelas Portarias 
n.º 1157/2000, de 7 de dezembro e n.º 1195/2001, de 16 de outubro, 
e com o Despacho do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada 
n.º 26/15, de 10 de agosto, disponíveis em http://recrutamento.marinha.pt;

b) Não possuir piercings, tatuagens ou outras formas de arte corporal 
que sejam visíveis no uso dos uniformes n.º 3 -B e n.º 4 -B (manga com-
prida com calças), sem luvas e sem boné (i.e., cabeça, pescoço, mãos 
e pulsos), bem como cumprir com as demais disposições conforme 
Despacho do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada n.º 39/17, 
de 2 de agosto, disponível em http://recrutamento.marinha.pt.

5 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Marinha, enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

6 — Com vista à admissão ao concurso, a candidatura deve ser for-
malizada até à data de encerramento do concurso, através do link «can-
didaturas online» disponível em http://recrutamento.marinha.pt, com o 
preenchimento da informação requerida e submissão dos documentos 
indicados em 7. digitalizados.

7 — Documentação necessária para admissão ao concurso:
a) Certificado de habilitações literárias passado por estabelecimento 

de ensino oficial nacional. Caso o documento não seja emitido por 
estabelecimento de ensino oficial nacional, deve ser acompanhado por 
um certificado de equivalência do Ministério da Educação;

b) Certidão de Registo Criminal, emitida até 90 dias antes da data de 
encerramento do concurso;

c) Fotocópia da cédula militar ou declaração de situação militar re-
gularizada;

d) Folha de Matrícula ou Nota de Assentos, respetivamente, para os 
cidadãos na situação de regime de contrato (RC) ou reserva de disponi-
bilidade (RD) que prestem ou tenham prestado serviço no Exército ou na 
Força Aérea e informação que ateste a titularidade de avaliação de mérito 
favorável, relativamente ao período de serviço militar eventualmente 
prestado no respetivo Ramo;

e) Autorização do Chefe do Estado -Maior do respetivo ramo, para 
os candidatos militares a prestarem serviço em regime de voluntariado 
(RV) ou regime de contrato (RC).

8 — São admitidos a concurso e ordenados, por ordem decrescente de 
habilitação literária e por ordem crescente de idade, os candidatos cujas 
candidaturas foram formalizadas nos termos dos números 6. e 7.

9 — A lista dos candidatos admitidos e não admitidos é publicada 
na página do recrutamento da Marinha na internet (http://recrutamento.
marinha.pt), sendo os candidatos notificados desse ato por correio ele-
trónico (e -mail) (2).

10 — Convocação dos candidatos admitidos a concurso para provas 
de classificação e seleção:

a) Os candidatos admitidos a concurso são convocados, pela sequência 
em que se encontram ordenados, para realizarem provas de classificação 
e seleção para a constituição duma lista de classificação e seleção com 
até 180 lugares (119 vagas previstas mais 50 %);

b) As convocatórias com indicação do dia, hora e local onde se devem 
apresentar para as provas de classificação e seleção, serão efetuadas 
por e -mail (2);

c) Após constituída a lista de classificação e seleção até 180 lugares 
dar -se -ão por concluídas as provas de classificação e seleção e serão 
notificados todos os candidatos admitidos.

11 — As Provas de Classificação e Seleção:
a) Têm caráter eliminatório e a duração mínima prevista de dois dias;
b) Incluem a verificação da aptidão médica, a realização de exames 

de avaliação da capacidade psicotécnica e ainda provas de avaliação da 
destreza física, de acordo com o normativo indicado em 4;

c) Para a realização da verificação da aptidão médica e das provas de 
avaliação da destreza física é necessário que os candidatos preencham e 
submetam na aplicação do recrutamento o Auto Questionário de Saúde 
(AQS), acompanhado do Eletrocardiograma e Rx ao Tórax, com respe-
tivos relatórios, até cinco dias antes da data de comparência a provas;

d) Incluem a realização de análises toxicológicas para deteção do 
consumo de substâncias ilícitas (drogas psicotrópicas e estupefacientes), 
cujo resultado positivo constitui motivo de eliminação.

12 — Os encargos financeiros decorrentes das deslocações dos can-
didatos, em território nacional, são assumidos pela Marinha.

13 — No 1.º dia de provas os candidatos devem ser portadores de:
a) Auto Questionário de Saúde (AQS);
b) Eletrocardiograma e Rx ao Tórax, com respetivos relatórios;
c) Cartão de cidadão ou bilhete de identidade, cartão de contribuinte 

e número da segurança social;
d) Boletim de vacinas ou equivalente, conforme previsto no plano 

nacional de vacinação;
e) Originais dos documentos indicados em 7.

14 — Ordenamento e divulgação dos resultados:
a) Os candidatos são classificados e ordenados conforme estabelecido 

no Despacho do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada n.º 26/15, 
de 10 de agosto, disponível em http://recrutamento.marinha.pt;

b) Os resultados do concurso serão afixados, para conhecimento pú-
blico, no átrio da Secção de Concursos da Repartição de Recrutamento 
e Seleção da Direção de Pessoal e divulgados no portal do recrutamento 
da Marinha na internet (http://recrutamento.marinha.pt);

c) A convocatória para a incorporação dos candidatos que ficaram 
dentro das vagas, com indicação do dia, hora e local onde se devem 
apresentar, será efetuada através de e -mail (2).

15 — Prevê -se que a incorporação, na Marinha, ocorra em setembro 
de 2018.

16 — Para qualquer esclarecimento, contactar:
Centro de Recrutamento da Armada, Praça da Armada, 1350 -027 Lisboa
Telefone: 213 945 469/213 429 408
Número Verde: 800 204 635 (chamada grátis, com origem na rede fixa)
Página da internet: http://recrutamento.marinha.pt
Facebook: http://www.facebook.com/RecrutamentoMarinha
e -mail: recrutamento@marinha.pt

(1) O serviço efetivo em RC compreende a prestação de serviço militar 
voluntário por um período mínimo de três anos, e máximo de seis, após 
concluída a instrução militar.

(2) Endereço de correio eletrónico que indicaram na sua candidatura 
on -line.

2 de maio de 2018. — O Chefe da Repartição de Recrutamento e 
Seleção, João Pedro Maurício Barbosa, Capitão -de -Mar -e -Guerra.

311320619 

 Despacho n.º 4755/2018
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 72.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio), e de 
acordo com o estipulado da alínea b) do n.º 1 do artigo 246.º, ingressar 
na categoria de praças dos quadros permanentes, no posto de primeiro-
-marinheiro, as seguintes praças:

Da classe de comunicações:
9347510 Diogo Miguel Dourado Morgado (no quadro)
9338208 Pedro Luis Ramalho Monzelo (no quadro)
9306810 Bruno Miguel Ralo dos Santos (no quadro)
9307610 Marco André Moreira Gonçalves (no quadro)
9321210 Áurea Maria da Costa Matos (no quadro)
9323710 João Luís Rosado Pulido (no quadro)

Da classe de manobras:
9307910 Pedro Rafael Pereira Figueiredo (no quadro)
9808709 André Filipe Tavares Lopes Barros (no quadro)
9333209 Nuno Beja Ramos Saraiva (supranumerário)
9300413 Mara Lúcia Rodrigues Ribeiro (supranumerário)

Da classe de mergulhadores:
9336510 Vasco Barrocas Matias (no quadro)

Da classe de fuzileiros:
9837608 João Manuel Duarte Carrilho (no quadro)
9314506 Nuno Alexandre Poge da Silva (no quadro)
9826009 João Miguel Reis de Noronha Almendra (no quadro)
9810109 Igor Alexandre dos Santos Fernandes (no quadro)
9838008 Luís Octávio Marques Gonçalves (no quadro)


